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1. Atos da Presidência 

Averbação de Tempo de Serviço 

Processo TC Nº: 12910/18 -  
Averbação de tempo de contribuição do servidor Bradson Tibério Luna 
Camelo, matrícula nº 370.755-5, conforme discrimina a tabela abaixo: 
  

Órgão/Empresa Período 
Quant. (em 
dias) 

Ministério da Fazenda 
Procuradoria Regional da 
Fazenda Nacional da 5ª 
Região 

02/10/2006 a 
13/01/2015 

3.026 

Total --- 3.026 

 

Comunicações 

Documento: 60204/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Juarez Távora 
Subcategoria: Requerimento 
Exercício: 2018 
  
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 
PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
RESOLVE dar conhecimento do DEFERIMENTO da solicitação 
constante do referido Documento, com a prorrogação do prazo até o 
dia 31/08/2018. 

 

Documento: 60571/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Campina Grande 
Subcategoria: Petição 
Exercício: 2018 
  
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 
PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
RESOLVE dar conhecimento do DEFERIMENTO da solicitação 
constante do referido Documento, com a prorrogação do prazo até o 
dia 31/08/2018. 

 
O Presidente do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCEPB), 
no uso das suas atribuições, e tendo em vista a homologação do 10º 
Processo de Seleção para concessão de Estágios, publicada no 
Diário Oficial eletrônico no dia 19 de setembro de 2016, em 
conformidade com o Edital nº 01/2016 e a Resolução Administrativa 
RA-TC Nº 01/2016, CONVOCA os candidatos classificados, abaixo 
nominados, para comparecerem ao Departamento de Recursos 
Humanos – DERH do TCEPB, localizado na sede desta Corte, Rua 
Professor Geraldo Von Söhsten, nº 147, Jaguaribe, nesta Capital – 
CEP 58047-190, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da publicação 
deste ato, munidos dos documentos a seguir relacionados, como 
condição para formalização do Termo de Compromisso de Estágio, 
conforme item XII.3 do referido Edital: 
  

DIREITO 

      
 PROVA 

OBJETIVA  

PROVA 

DISSER-

TATIVA 

    

ORDEM
INSCRI-

ÇÃO 
NOME  NA 

X 
3 

NPO 
NPD = 

(N1+N2+N3)/3

NF = 
(NPO 

+ 
NPD)

APROVADO/
REPROVADO

68 664757 

Thaise 

Rodrigues 

Sátiro da 

Nóbrega 

13 3,0 39,00 23,00  62,00 APROVADO 

69 640903 

George 

Emmanuel 

Alexandria de 

Noronha 

Picado 

14 3,0 42,00 19,67  61,67 APROVADO 

70 639595 

Bárbara 

Paloma Nunes 

Bento 

12 3,0 36,00 25,67  61,67 APROVADO 

71 639622 
Thanmyres de 

Oliveira Ramos
12 3,0 36,00 25,67  61,67 APROVADO 

72 644923 

Mayara da 

Silva 

Rodrigues 

12 3,0 36,00 25,67  61,67 APROVADO 

  
  
Documentos para ingresso Programa de 
Estágios - TCE/PB 

https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?documento=60204_18
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?documento=60571_18
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A. Cópias autenticadas: 
1.     Carteira de Identidade; 
2.     CPF; 
3.     Comprovante de Residência; 
4.     Título de Eleitor, com comprovante de votação na última eleição, 
ou justificativa eleitoral; 
5.     Certificado de Reservista ou de dispensa de incorporação (se do 
sexo masculino); 
  
B. Documentos originais: 
1.     Declaração da universidade constando que é aluno regularmente 
matriculado no curso para o qual foi aprovado/classificado na seleção, 
com o respectivo período que está cursando. 
2.     Duas fotografias 3x4 (recentes). 
  
C. Dados conta bancária – para fins de crédito do pagamento da 
bolsa estudo 
1.     Nº conta corrente; 
2.     Agência; 
3.     Banco 
  
D.      Para os Portadores de Necessidades Especiais, além dos 
documentos elencados acima, deverá ser apresentado o Laudo 
Médico exigido no Item III.2 do Edital nº 01/2016, com a alteração 
estabelecida pelo Edital nº 02/2016. 
  

João Pessoa, 03 de agosto de 
2018. 

  
Conselheiro André Carlo Torres Pontes  

Presidente 
 

Portarias Administrativas 

Portaria TC Nº: 154/2018 -  
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 
PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e 
CONSIDERANDO o indispensável aprimoramento dos procedimentos 
internos do controle externo; 
RESOLVE: 
Art. 1º. Fica homologado o documento que trata das Rotinas de 
Auditoria no Acompanhamento da Gestão Pública, com quadro 
consolidado das atividades de acompanhamento, conforme anexo. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

2. Atos Administrativos 

Extrato de Aditivo 

Extrato – Primeiro Termo Aditivo ao Contrato 55/17 Processo TC 
18758/17 
Partes: Tribunal de Contas do Estado da Paraíba - TCE/PB 
              CBA Construções Ltda 
Objeto: Acréscimo de percentual 11,09% no Contrato Original e 
Prorrogação de prazo. 
Valor : R$ 76.675,69 (Setenta e seis mil, seiscentos setenta e cinco 
reais, sessenta e nove centavos) 
Vigência: 16/08/2018 
Data da assinatura: 25/06/2018 
  

 

Resultado de Licitação 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, através de 
seu Pregoeiro, torna público o resultado do pregão presencial nº 
007/2018 - PROCESSO TC nº. 00629/18. Tipo: menor preço global, 
Lei 10.520/02, cujo objeto é a contratação de empresa especializada 
para a prestação de serviço de Manutenção e Suporte Técnico, 
Gerência de Rede, Administração do Datacenter e Bancos de Dados 
na área de Tecnologia da Informação, tendo como vencedora a 
Empresa: DSNS – DEVELOPER SECURITY NRTWORK SERVICE 
LTDA – CNPJ 04837256/0001-09, com o valor global anual de R$ 
822.000,00 (Oitocentos e vinte e dois mil reais), e mensal R$ 

68.500,00 (sessenta e oito mil e quinhentos reais), compreendendo as 
funções Analista de Sistemas, Administrador de Redes, Auxiliar 
Técnico em Manutenção de Computadores e Auxiliar Técnico em 
Suporte aos Usuários.   Quaisquer informações poderão ser obtidas 
na sua sede, à Rua Prof. Geraldo Von Sohsten, 147, Bairro de 
Jaguaribe, nesta Capital ou pelos telefones 3208-3503/30208 3388. 
Disponível: www.tce.pb.gov.br. João Pessoa, 3 de agosto de 2018. 
Pregoeiro. 

 

3. Atos do Tribunal Pleno 

Intimação para Sessão 

Sessão: 2184 - 15/08/2018 - Tribunal Pleno 
Processo: 14271/11 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Saúde 
Subcategoria: Licitações 
Exercício: 2011 
Intimados: Waldson Dias de Souza, Ex-Gestor(a); Armando Ferreira 
de Aguiar Junior, Responsável; Karla Michele Vitorino Maia, 
Interessado(a); Felipe Rangel de Almeida, Advogado(a); Ana Amélia 
Paiva, Advogado(a); Lidyane Silva Moreira, Advogado(a); Marcela 
Betulia Casado E Silva, Advogado(a); Ronilton Pereira Lins, 
Advogado(a); Bruno Torres A. Donato, Advogado(a). 
 
Aviso: Informamos que conforme o Art. 25 da RN-TC 11/2015 o 
Processo 14271/11 passou a ter seus atos processuais realizados 
exclusivamente em forma eletrônica. As peças existentes do processo 
permanecem em papel, passando o processo a ser composto por 
autos em meio físico e em meio eletrônico. Para o acompanhamento e 
realização dos atos processuais pelos interessados processuais é 
necessário o credenciamento e habilitação no sistema TRAMITA. 

 
Sessão: 2184 - 15/08/2018 - Tribunal Pleno 
Processo: 03136/16 
Jurisdicionado: Assembleia Legislativa 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2015 
Intimados: Adriano Cézar Galdino de Araújo, Gestor(a); Ricardo Luis 
Barbosa de Lima, Ex-Gestor(a); José Aldemir Meireles de Almeida, 
Interessado(a); Paulo Ítalo de Oliveira Vilar, Advogado(a); Marco 
Aurélio de Medeiros Villar, Advogado(a). 
 

 
Sessão: 2184 - 15/08/2018 - Tribunal Pleno 
Processo: 03957/17 
Jurisdicionado: Assembleia Legislativa 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2016 
Intimados: Gervasio Agripino Maia, Gestor(a); Adriano Cézar Galdino 
de Araújo, Ex-Gestor(a); José Aldemir Meireles de Almeida, 
Interessado(a); Marco Aurélio de Medeiros Villar, Advogado(a); Paulo 
Ítalo de Oliveira Vilar, Advogado(a). 
 

 

Citação para Defesa por Edital 

Processo: 04165/15 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Monte Horebe 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2014 
  
Citados: Francisco Justino do Nascimento, Interessado(a). 
Prazo: 15 dias. 
  

 
Processo: 04165/15 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Monte Horebe 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2014 
  
Citados: Francisco Carlos Leite Filho, Interessado(a). 
Prazo: 15 dias. 
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Processo: 04165/15 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Monte Horebe 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2014 
  
Citados: Tec Nova Construcao Civil Ltda, Repres. Legal, Sra. Elaine 
Alexandre do Nascimento, Interessado(a). 
Prazo: 15 dias. 
  

 
Processo: 04401/15 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São José de Piranhas 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2014 
  
Citados: Hallyson Gomes Bica - Me, Interessado(a); Johnson 
Abrantes - Sociedade de Advogados, Representante Legal Dr. John 
Johnson Goncalves Dantas de Abrantes, Advogado(a). 
Prazo: 15 dias. 
  

 

Extrato de Decisão 

Ato: Acórdão APL-TC 00522/18 
Sessão: 2181 - 25/07/2018 
Processo: 04905/17 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Baia da Traição 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2016 
Interessados: Luiz Sabino da Silva, Gestor(a); Pedro Gomes de 
Queiroz, Ex-Gestor(a); Raimundo Nonato Pinto da Costa, Contador(a); 
Humberto Sérgio Alcoforado Simões, Contador(a); Rodrigo Oliveira 
dos Santos Lima, Advogado(a). 
Decisão: VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
do Processo TC nº 04905/17, referente à Prestação de Contas Anuais 
advindas da Mesa da Câmara Municipal de BAÍA DA TRAIÇÃO, 
relativas ao exercício de 2016, de responsabilidade do Gestor, Sr. 
Pedro Gomes de Queiroz, e CONSIDERANDO o entendimento desta 
Corte adotado nos autos do Processo TC 00847/17, através da 
Resolução RPL TC 006/2017, no sentido de determinar a adoção do 
subsídio do Deputado Presidente da Assembleia Legislativa, limitado 
ao valor da remuneração do Ministro do Supremo Tribunal Federal (R$ 
33.763,00), como base para calcular, com espeque na população do 
Município, o teto remuneratório do Presidente da Câmara de todos os 
Municípios do Estado; CONSIDERANDO os relatórios da unidade de 
instrução, o pronunciamento do Órgão Ministerial, o voto do Relator e 
o mais que dos autos consta, ACORDAM OS MEMBROS DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, à unanimidade, 
em sessão plenária realizada nesta data, em: a) Julgar regulares com 
ressalvas as contas da Mesa da Câmara Municipal de BAÍA DA 
TRAIÇÃO, relativas ao exercício de 2016, de responsabilidade do Sr. 
Pedro Gomes de Queiroz; b) Aplicar multa ao gestor supranominado 
no valor de 2.290,11 (dois mil, duzentos e noventa reais e onze 
centavos), em decorrência do descumprimento à ditames 
constitucionais, assinando-lhe o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar 
da data da publicação da presente decisão, para efetuar o 
recolhimento ao Tesouro Estadual, à conta do Fundo de Fiscalização 
Orçamentária e Financeira Municipal , a que alude o art. 269 da 
Constituição do Estado. c) Declarar o atendimento integral às 
disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal; d) Comunicar à 
Secretaria da Receita Federal para as providências que entender 
oportunas, à vista de suas competências, inclusive para aferir com 
exatidão as importâncias devidas e eventuais encontradas, em face do 
descumprimento ao estabelecido na Lei 8.212/91; e) Recomendar à 
Câmara Municipal de Baía da Traição no sentido de guardar estrita 
observância aos termos da Constituição Federal, de modo a evitar a 
repetição das eivas apontadas nas prestações de contas futuras. 
Presente ao julgamento o Exmo. Sr. Procurador-Geral. Publique-se, 
registre-se e cumpra-se. TC- PLENÁRIO MINISTRO JOÃO 
AGRIPINO, 25 de julho de 2018. 

 
Ato: Acórdão APL-TC 00526/18 
Sessão: 2182 - 01/08/2018 
Processo: 05043/18 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Mãe d´ Água 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2017 

Interessados: Valdemi Ferreira Campos, Gestor(a); Radson dos 
Santos Leite, Contador(a). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos da PRESTAÇÃO DE 
CONTAS DE GESTÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
DO MÃE D’ ÁGUA/PB, Sr. VALDEMI FERREIRA CAMPOS, relativa ao 
exercício financeiro de 2017, acordam, por unanimidade, os 
Conselheiros integrantes do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DA PARAÍBA, em sessão plenária realizada nesta data, na 
conformidade do voto do relator, declarando-se impedido o 
Conselheiro Antonio Nominando Diniz Filho, com fundamento no art. 
71, inciso II, da Constituição Estadual, e no art. 1º, inciso I, da Lei 
Complementar Estadual n.º 18/93, em: 1) JULGAR REGULAR COM 
RESSALVA a referida prestação de contas; 2) RECOMENDAR à atual 
gestão do Poder Legislativo Municipal de Mãe D’Água no sentido de 
cumprir as normas de Contabilidade, relativas a empenhamento de 
despesas, bem como, aquelas aplicáveis à Previdência Social, 
realizando o pagamento integral das contribuições devidas à 
Instituição Previdenciária, inclusive aquelas que remanesceram nesse 
Álbum Processual, encaminhando ao Tribunal de Contas prova de que 
efetuou o pagamento. Presente ao julgamento o Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas Publique-se, registre-se e intime-se. TCE 
– Plenário Ministro João Agripino João Pessoa, 01 de agosto de 2018 

 
Ato: Parecer Prévio PPL-TC 00139/18 
Sessão: 2181 - 25/07/2018 
Processo: 05362/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Congo 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2017 
Interessados: Joaquim Quirino da Silva Júnior, Gestor(a); Jucileide 
Firmino de Sousa Oliveira, Gestor(a); Joilto Goncalves de Brito, 
Contador(a); Luciana de Farias Silva, Assessor Técnico; Elder Oliveira 
de Queiroz, Assessor Técnico; Weliton Alexandre Pereira, Assessor 
Técnico; Paulo Ítalo de Oliveira Vilar, Advogado(a). 
Decisão: O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, 
usando da competência que lhe é conferida pelo art. 13, § 2º, da 
Constituição do Estado e art. 1º, IV, da Lei Complementar n.º 18/93, 
na sessão plenária realizada nesta data, à unanimidade, acolhendo o 
voto do Exmo. Sr. Conselheiro Relator, DECIDE: 1. Emitir e 
encaminhar à Câmara Municipal de Congo, parecer favorável à 
aprovação das contas do Prefeito, Sr. Joaquim Quirino da Silva Júnior, 
relativas ao exercício de 2017, com a ressalva prevista no art. 138 da 
Resolução Normativa RN 10/2010, de que o entendimento adotado 
decorreu do exame dos fatos e provas constantes dos autos, sendo 
suscetível de revisão se novos fatos ou provas, inclusive mediante 
diligências especiais do Tribunal, vierem a interferir de modo 
fundamental nas conclusões alcançadas. Publique-se, registre-se e 
cumpra-se. PLENÁRIO MINISTRO JOÃO AGRIPINO, em 25 de julho 
de 2018. 

 
Ato: Acórdão APL-TC 00523/18 
Sessão: 2181 - 25/07/2018 
Processo: 05362/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Congo 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2017 
Interessados: Joaquim Quirino da Silva Júnior, Gestor(a); Jucileide 
Firmino de Sousa Oliveira, Gestor(a); Joilto Goncalves de Brito, 
Contador(a); Luciana de Farias Silva, Assessor Técnico; Elder Oliveira 
de Queiroz, Assessor Técnico; Weliton Alexandre Pereira, Assessor 
Técnico; Paulo Ítalo de Oliveira Vilar, Advogado(a). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos da PRESTAÇÃO DE 
CONTAS DE GESTÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS DO 
MUNICÍPIO DO CONGO/PB, Sr. Joaquim Quirino da Silva Júnior, na 
qualidade de Prefeito, incluída a prestação de contas do Fundo 
Municipal de Saúde, de responsabilidade da Sra. Judicleide Firmino de 
Sousa Oliveira ambas relativas ao exercício financeiro de 2017, 
acordam os Conselheiros integrantes do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DA PARAÍBA, em sessão plenária realizada nesta data, por 
unanimidade, após a emissão de Parecer Favorável à aprovação das 
contas, em: 1. Julgar regulares as contas de gestão do Chefe do 
Poder Executivo do Município do Congo, Sr. Joaquim Quirino da Silva 
Júnior, na condição de ordenador de despesas, relativas ao exercício 
de 2017; 2. Declarar que o mesmo gestor, no exercício de 2017, 
atendeu às exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal; 3. 
Recomendar ao gestor municipal evitar a reincidência das falhas 
constatadas no exercício em análise, observando com rigor as 
disposições dos incisos II e IX do artigo 37 da Constituição Federal, 
quanto à gestão de pessoal, sob pena de reflexos negativos em suas 
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prestações de contas futuras. 5. Julgar regular as contas do Fundo 
Municipal de Saúde, sob a responsabilidade da Sra. Judicleide Firmino 
de Sousa Oliveira; 6. Julgar regular as contas do Fundo Municipal de 
Assistência Social, sob a responsabilidade do Sr. Braz Reinaldo de 
Melo. Publique-se, registre-se e cumpra-se. PLENÁRIO MINISTRO 
JOÃO AGRIPINO, em 13 de junho de 2018. 

 

4. Atos da 2ª Câmara 

Extrato de Decisão 

Ato: Acórdão AC2-TC 01745/18 
Sessão: 2910 - 31/07/2018 
Processo: 15048/13 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência do Município de Taperoá 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2013 
Interessados: Jurandi Gouveia Farias, Gestor(a); Giuliana da 
Trindade Moura Dias, Gestor(a); Fabiola Bezerra da Silva Rodrigues, 
Gestor(a). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima 
caracterizado, os MEMBROS DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, na sessão realizada nesta data, 
ACORDAM, à unanimidade de votos, conceder registro ao ato 
aposentatório da servidora, JULIA GONÇALVES GOUVEIA, matrícula 
Nº 0095 tendo presentes sua legalidade, o tempo de serviço 
comprovado e os cálculos de proventos feitos pela origem. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 01746/18 
Sessão: 2910 - 31/07/2018 
Processo: 15049/13 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência do Município de Taperoá 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2013 
Interessados: Giuliana da Trindade Moura Dias, Gestor(a); Jurandi 
Gouveia Farias, Gestor(a); Fabiola Bezerra da Silva Rodrigues, 
Gestor(a). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima 
caracterizado, os MEMBROS DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, na sessão realizada nesta data, 
ACORDAM, à unanimidade de votos, conceder registro ao ato 
aposentatório da servidora, EURIDES JULIA ANIZIO, matrícula Nº 
0149 tendo presentes sua legalidade, o tempo de serviço comprovado 
e os cálculos de proventos feitos pela origem. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 01711/18 
Sessão: 2897 - 24/04/2018 
Processo: 11252/14 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Coremas 
Subcategoria: Inspeção Especial de Transparência da Gestão 
Exercício: 2014 
Interessados: Antonio Carlos Cavalcanti Lopes, Gestor(a); Paulo Ítalo 
de Oliveira Vilar, Advogado(a). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo TC Nº 
11252/14 e, CONSIDERANDO o pronunciamento do órgão Técnico, o 
parecer do Ministério Público de Contas, o Relatório e Voto do Relator 
e o mais que dos autos consta, ACORDAM os membros da 2ª Câmara 
do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba – TCE/PB, à 
unanimidade de votos, em sessão realizada nesta data, para 
CONHECER do Recurso de Reconsideração, por atender os 
pressupostos da tempestividade, legitimidade e instrumentalidade, e, 
no mérito, pelo NÃO, provimento, mantendo-se na íntegra o Acórdão 
AC2-TC Nº 00669/15. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 01710/18 
Sessão: 2897 - 24/04/2018 
Processo: 11438/14 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Piancó 
Subcategoria: Inspeção Especial de Transparência da Gestão 
Exercício: 2014 
Interessados: Francisco Sales de Lima Lacerda, Gestor(a); Paulo 
Ítalo de Oliveira Vilar, Advogado(a). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo TC Nº 
11438/14 e, CONSIDERANDO o pronunciamento do órgão Técnico, o 
parecer do Ministério Público de Contas, o Relatório e Voto do Relator 
e o mais que dos autos consta, ACORDAM os membros da 2ª Câmara 

do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba – TCE/PB, à 
unanimidade de votos, em sessão realizada nesta data, para 
CONHECER do Recurso de Reconsideração, por atender os 
pressupostos da tempestividade, legitimidade e instrumentalidade, e, 
no mérito, pelo NÃO, provimento, mantendo-se na íntegra o Acórdão 
AC2-TC Nº 01061/2015. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 01747/18 
Sessão: 2910 - 31/07/2018 
Processo: 01918/15 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência do Município de Taperoá 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2014 
Interessados: Giuliana da Trindade Moura Dias, Gestor(a); Fabiola 
Bezerra da Silva Rodrigues, Gestor(a); Maria de Fátima Moraes 
Bezerra, Interessado(a). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima 
caracterizado, os MEMBROS DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, na sessão realizada nesta data, 
ACORDAM, à unanimidade de votos, conceder registro ao ato 
aposentatório da servidora, MARIA DE FÁTIMA MORAES BEZERRA, 
matrícula Nº 001634 tendo presentes sua legalidade, o tempo de 
serviço comprovado e os cálculos de proventos feitos pela origem. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 01748/18 
Sessão: 2910 - 31/07/2018 
Processo: 01928/15 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência do Município de Taperoá 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2014 
Interessados: Fabiola Bezerra da Silva Rodrigues, Gestor(a); Giuliana 
da Trindade Moura Dias, Interessado(a); Maria Rosemilda Lourenço 
Bezerra Santos, Interessado(a). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima 
caracterizado, os MEMBROS DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, na sessão realizada nesta data, 
ACORDAM, à unanimidade de votos, conceder registro ao ato 
aposentatório da servidora, MARIA ROSEMILDA LOURENÇO 
BEZERRA SANTOS, matrícula Nº 001596 tendo presentes sua 
legalidade, o tempo de serviço comprovado e os cálculos de proventos 
feitos pela origem. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 01754/18 
Sessão: 2910 - 31/07/2018 
Processo: 07515/15 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência do Município de Taperoá 
Subcategoria: Pensão 
Exercício: 2015 
Interessados: Giuliana da Trindade Moura Dias, Gestor(a); Fabiola 
Bezerra da Silva Rodrigues, Gestor(a); José Erivaldo Tavares de 
Oliveira, Interessado(a). 
Decisão: Vistos relatados e discutidos os autos do processo acima 
caracterizado, os Membros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do 
Estado da Paraíba, na sessão realizada nesta data, ACORDAM, à 
unanimidade, em conceder registro aos atos de pensões Vitalícia e 
Temporária, concedidos a JOSÉ ERIVALDO TAVARES DE OLIVEIRA 
e JOSÉ FELIPE SANTOS OLIVEIRA, tendo presentes sua legalidade 
e os cálculos da pensão efetuados no órgão de origem. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 01749/18 
Sessão: 2910 - 31/07/2018 
Processo: 15674/16 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência do Município de Taperoá 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2016 
Interessados: Fabiola Bezerra da Silva Rodrigues, Gestor(a); Maria 
Martinha dos Santos, Interessado(a). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima 
caracterizado, os MEMBROS DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, na sessão realizada nesta data, 
ACORDAM, à unanimidade de votos, conceder registro ao ato 
aposentatório da servidora, MARIA MARTINHA DOS SANTOS, 
matrícula Nº 001209 tendo presentes sua legalidade, o tempo de 
serviço comprovado e os cálculos de proventos feitos pela origem. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 01388/18 
Sessão: 2904 - 19/06/2018 
Processo: 01831/17 
Jurisdicionado: Fundo de Previdência Social dos Serv. do Mun. de 
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Esperança 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2017 
Interessados: Andre Ricardo Coelho da Costa, Gestor(a); Enio Silva 
Nascimento, Interessado(a); Maria Salomé Pereira da Costa, 
Interessado(a). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima 
caracterizado, os MEMBROS DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, na sessão realizada nesta data, 
ACORDAM, à unanimidade de votos, conceder registro ao ato 
aposentatório da servidora, MARIA SALOMÉ PEREIRA DA COSTA, 
matrícula Nº 25386 tendo presentes sua legalidade, o tempo de 
serviço comprovado e os cálculos de proventos feitos pela origem. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 01753/18 
Sessão: 2910 - 31/07/2018 
Processo: 02243/17 
Jurisdicionado: Instituto de Prev. dos Serv. Mun. de Campina Grande 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2016 
Interessados: Antonio Hermano de Oliveira, Gestor(a); Raphael 
Alexander Rosa Romero, Interessado(a); Luziete Guimaraes Vieira, 
Interessado(a). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima 
caracterizado, os MEMBROS DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, na sessão realizada nesta data, 
ACORDAM, à unanimidade de votos, conceder registro ao ato 
aposentatório da servidora, LUZINETE GUIMARÃES VIEIRA, 
matrícula Nº 9081 tendo presentes sua legalidade, o tempo de serviço 
comprovado e os cálculos de proventos feitos pela origem. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 01750/18 
Sessão: 2910 - 31/07/2018 
Processo: 02244/17 
Jurisdicionado: Instituto de Prev. dos Serv. Mun. de Campina Grande 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2016 
Interessados: Antonio Hermano de Oliveira, Gestor(a); Raphael 
Alexander Rosa Romero, Interessado(a); Magda do Socorro Oliveira 
Souza, Interessado(a). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima 
caracterizado, os MEMBROS DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, na sessão realizada nesta data, 
ACORDAM, à unanimidade de votos, conceder registro ao ato 
aposentatório da servidora, MAGDA DO SOCORRO OLIVEIRA 
SOUZA, matrícula Nº 4046 tendo presentes sua legalidade, o tempo 
de serviço comprovado e os cálculos de proventos feitos pela origem. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 01751/18 
Sessão: 2910 - 31/07/2018 
Processo: 20645/17 
Jurisdicionado: Paraíba Previdência 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2017 
Interessados: Yuri Simpson Lobato, Gestor(a); Francisco Rafael Melo 
Patricio, Interessado(a); Tiburtino Cartaxo de Sa Filho, Interessado(a); 
Rayssa Kallyne Cruz de Luna, Advogado(a). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima 
caracterizado, os MEMBROS DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, na sessão realizada nesta data, 
ACORDAM, à unanimidade de votos, conceder registro ao ato 
aposentatório do servidor, TIBURTINO CARTAXO DE SÁ FILHO, 
matrícula Nº 082.859-9, tendo presentes sua legalidade, o tempo de 
serviço comprovado e os cálculos de proventos feitos pela origem. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 01752/18 
Sessão: 2910 - 31/07/2018 
Processo: 00531/18 
Jurisdicionado: Paraíba Previdência 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2017 
Interessados: Yuri Simpson Lobato, Gestor(a); Francisco Rafael Melo 
Patricio, Interessado(a); Marilayne Chaves Fernandes Gomes, 
Interessado(a); Rayssa Kallyne Cruz de Luna, Advogado(a). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima 
caracterizado, os MEMBROS DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, na sessão realizada nesta data, 
ACORDAM, à unanimidade de votos, conceder registro ao ato 
aposentatório da servidora, MARILAYNE CHAVES FERNANDES 

GOMES, matrícula Nº 090.278-1, tendo presentes sua legalidade, o 
tempo de serviço comprovado e os cálculos de proventos feitos pela 
origem. 

 

Comunicações 

Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 12974/18 
Jurisdicionado: Defensoria Pública do Estado da Paraíba 
Subcategoria: Denúncia 
Exercício: 2018 
Citados: Maria Madalena Abrantes Silva, Gestor(a). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 

5. Alertas 

Processo: 00143/18 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Antônio Cláudio Silva Santos 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cubati 
Interessados: Sr(a). Eduardo Ronielle Guimaraes Martins Dantas 
(Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00502/18: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Cubati, sob a responsabilidade do interessado Sr(a). 
Eduardo Ronielle Guimaraes Martins Dantas, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: A) Ocorrência de Déficit financeiro ao final do 
primeiro quadrimestre item 5.1; B) Não-destinação de, no mínimo, 
60% dos recursos do FUNDEB para a remuneração dos profissionais 
do magistério, item 9.1; C) Não-aplicação do percentual mínimo de 
25% da receita de impostos, compreendida a proveniente de 
transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino, item 9.2; 
D) Não-aplicação do percentual mínimo de 15% pelos Municípios, do 
produto da arrecadação de impostos e transferências constitucionais 
em ações e serviços de saúde pública, item 10; E) Do 
descumprimento da Resolução RN-TC-04/2014, item 11.1; F) Gastos 
com pessoal acima do limite (60%) estabelecidos pelo art. 19 Lei de 
Responsabilidade Fiscal, item 11.1; G) Gastos com pessoal acima do 
limite (54%) estabelecidos pelo art. 20 Lei de Responsabilidade Fiscal, 
item 11.1; H) Não-recolhimento da contribuição previdenciária do 
empregador à instituição de Previdência, item 13; e I) Dos painéis de 
Acompanhamento de Gestão, item 16. 

 
Processo: 00207/18 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Antônio Cláudio Silva Santos 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Nova Palmeira 
Interessados: Sr(a). Ailton Gomes Medeiros (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00503/18: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Nova Palmeira, sob a responsabilidade do interessado 
Sr(a). Ailton Gomes Medeiros, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: A) Ocorrência de Déficit financeiro ao final do primeiro 
quadrimestre, item 5.1; B) Não-aplicação do percentual mínimo de 
25% da receita de impostos, compreendida a proveniente de 
transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino, item 9.2; 
C) Do descumprimento da Resolução RN-TC-04/2014, item 11.1; D) 
Gastos com pessoal acima do limite (54%) estabelecidos pelo art. 20 
Lei de Responsabilidade Fiscal, item 11.1; E) Não-recolhimento da 
contribuição previdenciária do empregador à instituição de 
previdência, item 13; F) Não-recolhimento da contribuição 
previdenciária do empregador à instituição de previdência, item 13; e 
G) Dos painéis de Acompanhamento de Gestão, item 16. 
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Processo: 00220/18 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Antônio Cláudio Silva Santos 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Picuí 
Interessados: Sr(a). Olivânio Dantas Remigio (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 00504/18: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Picuí, sob a responsabilidade do interessado Sr(a). 
Olivânio Dantas Remigio, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: A) Não-aplicação do percentual mínimo de 15% pelos 
Municípios, do produto da arrecadação de impostos e transferências 
constitucionais em ações e serviços de saúde pública, item 10; B) 
Gastos com pessoal acima do limite (54%) estabelecidos pelo art. 20 
Lei de Responsabilidade Fiscal, item11.1; C) Gastos com pessoal 
acima do limite (60%) estabelecidos pelo art. 20 Lei de 
Responsabilidade Fiscal, item 11.1; D) Do descumprimento da 
Resolução RN-TC-04/2014, item 11.1; E) Não-recolhimento da 
contribuição previdenciária do empregador à instituição de 
previdência, item 13; F) Não-recolhimento da contribuição 
previdenciária do empregador à instituição de previdência, item 13; e 
G) Dos painéis de acompanhamento da gestão, item 16. 
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6. Atos da Auditoria 

Intimação para Envio de Documentação 

Processo: 00082/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Alagoa Nova 
Subcategoria: Acompanhamento 
Exercício: 2018 
Interessado(s): Jose Uchoa de Aquino Leite (Gestor(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
a) Extrato bancário da conta específica do Fundeb, prevista no art. 17 
da Lei 11.494/2007, ou outra criada especificamente com este 
propósito, na qual tenham sido efetivamente creditados os recursos 
dos precatórios do Fundef, contemplando o período desde o crédito 
dos recursos na conta bancária até a data atual; b) Documentação 
contábil, financeira e patrimonial que respalde a execução de 
despesas à conta de recursos de precatórios do Fundef, composta por 
notas de empenho, notas de liquidação, ordens de pagamento, notas 
fiscais, registros patrimoniais, etc.; c) Cópia de processo administrativo 
de contratação de escritório de advocacia que tratou dos recursos dos 
precatórios do Fundef, se existente, do contrato respectivo, bem como 
de eventuais pagamentos efetivados por conta da referida 
contratação. Em caso negativo, como se procedeu à demanda judicial; 
d) Informar se houve utilização de recursos de precatórios do Fundef 
para pagamento de despesas de pessoal a título de remuneração, 
abono, passivos trabalhistas, etc (art. 22 da Lei 11.494/2007). Se 
afirmativo, apresentar dados/informações referentes à execução 
orçamentária e financeira dessas despesas, detalhando a metodologia 
de cálculo e os critérios utilizados para definição dos valores pagos, 
bem como os respectivos processos de pagamento; e) Informar se o 
município dispõe de serviços de Assessoramento Jurídico 
(Procuradoria ou similar). Em caso afirmativo, encaminhar as normas 
de organização e funcionamento do referido órgão, inclusive o contato 
(email e celular) do causídico responsável.  
 
Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 
Processo: 00087/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Amparo 
Subcategoria: Acompanhamento 
Exercício: 2018 
Interessado(s): Inacio Luiz Nobrega da Silva (Gestor(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
a) Extrato bancário da conta específica do Fundeb, prevista no art. 17 
da Lei 11.494/2007, ou outra criada especificamente com este 

propósito, na qual tenham sido efetivamente creditados os recursos 
dos precatórios do Fundef, contemplando o período desde o crédito 
dos recursos na conta bancária até a data atual; b) Documentação 
contábil, financeira e patrimonial que respalde a execução de 
despesas à conta de recursos de precatórios do Fundef, composta por 
notas de empenho, notas de liquidação, ordens de pagamento, notas 
fiscais, registros patrimoniais, etc.; c) Cópia de processo administrativo 
de contratação de escritório de advocacia que tratou dos recursos dos 
precatórios do Fundef, se existente, do contrato respectivo, bem como 
de eventuais pagamentos efetivados por conta da referida 
contratação. Em caso negativo, como se procedeu à demanda judicial; 
d) Informar se houve utilização de recursos de precatórios do Fundef 
para pagamento de despesas de pessoal a título de remuneração, 
abono, passivos trabalhistas, etc (art. 22 da Lei 11.494/2007). Se 
afirmativo, apresentar dados/informações referentes à execução 
orçamentária e financeira dessas despesas, detalhando a metodologia 
de cálculo e os critérios utilizados para definição dos valores pagos, 
bem como os respectivos processos de pagamento; e) Informar se o 
município dispõe de serviços de Assessoramento Jurídico 
(Procuradoria ou similar). Em caso afirmativo, encaminhar as normas 
de organização e funcionamento do referido órgão, inclusive o contato 
(email e celular) do causídico responsável.  
 
Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 
Processo: 00102/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Barra de São Miguel 
Subcategoria: Acompanhamento 
Exercício: 2018 
Interessado(s): Joao Batista Truta (Gestor(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
a) Extrato bancário da conta específica do Fundeb, prevista no art. 17 
da Lei 11.494/2007, ou outra criada especificamente com este 
propósito, na qual tenham sido efetivamente creditados os recursos 
dos precatórios do Fundef, contemplando o período desde o crédito 
dos recursos na conta bancária até a data atual; b) Documentação 
contábil, financeira e patrimonial que respalde a execução de 
despesas à conta de recursos de precatórios do Fundef, composta por 
notas de empenho, notas de liquidação, ordens de pagamento, notas 
fiscais, registros patrimoniais, etc.; c) Cópia de processo administrativo 
de contratação de escritório de advocacia que tratou dos recursos dos 
precatórios do Fundef, se existente, do contrato respectivo, bem como 
de eventuais pagamentos efetivados por conta da referida 
contratação. Em caso negativo, como se procedeu à demanda judicial; 
d) Informar se houve utilização de recursos de precatórios do Fundef 
para pagamento de despesas de pessoal a título de remuneração, 
abono, passivos trabalhistas, etc (art. 22 da Lei 11.494/2007). Se 
afirmativo, apresentar dados/informações referentes à execução 
orçamentária e financeira dessas despesas, detalhando a metodologia 
de cálculo e os critérios utilizados para definição dos valores pagos, 
bem como os respectivos processos de pagamento; e) Informar se o 
município dispõe de serviços de Assessoramento Jurídico 
(Procuradoria ou similar). Em caso afirmativo, encaminhar as normas 
de organização e funcionamento do referido órgão, inclusive o contato 
(email e celular) do causídico responsável.  
 
Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 
Processo: 00110/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Bom Sucesso 
Subcategoria: Acompanhamento 
Exercício: 2018 
Interessado(s): Pedro Caetano Sobrinho (Gestor(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
Encaminhar pelo Portal do Gestor: a) Extrato bancário da conta 
específica do Fundeb, prevista no art. 17 da Lei 11.494/2007, ou outra 
criada especificamente com este propósito, na qual tenham sido 
efetivamente creditados os recursos dos precatórios do Fundef, 
contemplando o período desde o crédito dos recursos na conta 
bancária até a data atual; b) Documentação contábil, financeira e 
patrimonial que respalde a execução de despesas à conta de recursos 
de precatórios do Fundef, composta por notas de empenho, notas de 
liquidação, ordens de pagamento, notas fiscais, registros patrimoniais, 
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etc.; c) Cópia de processo administrativo de contratação de escritório 
de advocacia que tratou dos recursos dos precatórios do Fundef, se 
existente, do contrato respectivo, bem como de eventuais pagamentos 
efetivados por conta da referida contratação. Em caso negativo, como 
se procedeu à demanda judicial; d) Informar se houve utilização de 
recursos de precatórios do Fundef para pagamento de despesas de 
pessoal a título de remuneração, abono, passivos trabalhistas, etc (art. 
22 da Lei 11.494/2007). Se afirmativo, apresentar dados/informações 
referentes à execução orçamentária e financeira dessas despesas, 
detalhando a metodologia de cálculo e os critérios utilizados para 
definição dos valores pagos, bem como os respectivos processos de 
pagamento; e) Informar se o município dispõe de serviços de 
Assessoramento Jurídico (Procuradoria ou similar). Em caso 
afirmativo, encaminhar as normas de organização e funcionamento do 
referido órgão, inclusive o contato (email e celular) do causídico 
responsável. 
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Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 
Processo: 00114/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Brejo do Cruz 
Subcategoria: Acompanhamento 
Exercício: 2018 
Interessado(s): Camila Maria Marinho Lisboa Alves (Advogado(a)), 
Francisco Dutra Sobrinho (Gestor(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
Encaminhar pelo Portal do Gestor: a) Extrato bancário da conta 
específica do Fundeb, prevista no art. 17 da Lei 11.494/2007, ou outra 
criada especificamente com este propósito, na qual tenham sido 
efetivamente creditados os recursos dos precatórios do Fundef, 
contemplando o período desde o crédito dos recursos na conta 
bancária até a data atual; b) Documentação contábil, financeira e 
patrimonial que respalde a execução de despesas à conta de recursos 
de precatórios do Fundef, composta por notas de empenho, notas de 
liquidação, ordens de pagamento, notas fiscais, registros patrimoniais, 
etc.; c) Cópia de processo administrativo de contratação de escritório 
de advocacia que tratou dos recursos dos precatórios do Fundef, se 
existente, do contrato respectivo, bem como de eventuais pagamentos 
efetivados por conta da referida contratação. Em caso negativo, como 
se procedeu à demanda judicial; d) Informar se houve utilização de 
recursos de precatórios do Fundef para pagamento de despesas de 
pessoal a título de remuneração, abono, passivos trabalhistas, etc (art. 
22 da Lei 11.494/2007). Se afirmativo, apresentar dados/informações 
referentes à execução orçamentária e financeira dessas despesas, 
detalhando a metodologia de cálculo e os critérios utilizados para 
definição dos valores pagos, bem como os respectivos processos de 
pagamento; e) Informar se o município dispõe de serviços de 
Assessoramento Jurídico (Procuradoria ou similar). Em caso 
afirmativo, encaminhar as normas de organização e funcionamento do 
referido órgão, inclusive o contato (email e celular) do causídico 
responsável 
 
Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 
Processo: 00127/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Camalaú 
Subcategoria: Acompanhamento 
Exercício: 2018 
Interessado(s): Alecsandro Bezerra dos Santos (Gestor(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
a) Extrato bancário da conta específica do Fundeb, prevista no art. 17 
da Lei 11.494/2007, ou outra criada especificamente com este 
propósito, na qual tenham sido efetivamente creditados os recursos 
dos precatórios do Fundef, contemplando o período desde o crédito 
dos recursos na conta bancária até a data atual; b) Documentação 
contábil, financeira e patrimonial que respalde a execução de 
despesas à conta de recursos de precatórios do Fundef, composta por 
notas de empenho, notas de liquidação, ordens de pagamento, notas 
fiscais, registros patrimoniais, etc.; c) Cópia de processo administrativo 
de contratação de escritório de advocacia que tratou dos recursos dos 
precatórios do Fundef, se existente, do contrato respectivo, bem como 
de eventuais pagamentos efetivados por conta da referida 
contratação. Em caso negativo, como se procedeu à demanda judicial; 

d) Informar se houve utilização de recursos de precatórios do Fundef 
para pagamento de despesas de pessoal a título de remuneração, 
abono, passivos trabalhistas, etc (art. 22 da Lei 11.494/2007). Se 
afirmativo, apresentar dados/informações referentes à execução 
orçamentária e financeira dessas despesas, detalhando a metodologia 
de cálculo e os critérios utilizados para definição dos valores pagos, 
bem como os respectivos processos de pagamento; e) Informar se o 
município dispõe de serviços de Assessoramento Jurídico 
(Procuradoria ou similar). Em caso afirmativo, encaminhar as normas 
de organização e funcionamento do referido órgão, inclusive o contato 
(email e celular) do causídico responsável.  
 
Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 
Processo: 00139/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Congo 
Subcategoria: Acompanhamento 
Exercício: 2018 
Interessado(s): Joaquim Quirino da Silva Júnior (Gestor(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
a) Extrato bancário da conta específica do Fundeb, prevista no art. 17 
da Lei 11.494/2007, ou outra criada especificamente com este 
propósito, na qual tenham sido efetivamente creditados os recursos 
dos precatórios do Fundef, contemplando o período desde o crédito 
dos recursos na conta bancária até a data atual; b) Documentação 
contábil, financeira e patrimonial que respalde a execução de 
despesas à conta de recursos de precatórios do Fundef, composta por 
notas de empenho, notas de liquidação, ordens de pagamento, notas 
fiscais, registros patrimoniais, etc.; c) Cópia de processo administrativo 
de contratação de escritório de advocacia que tratou dos recursos dos 
precatórios do Fundef, se existente, do contrato respectivo, bem como 
de eventuais pagamentos efetivados por conta da referida 
contratação. Em caso negativo, como se procedeu à demanda judicial; 
d) Informar se houve utilização de recursos de precatórios do Fundef 
para pagamento de despesas de pessoal a título de remuneração, 
abono, passivos trabalhistas, etc (art. 22 da Lei 11.494/2007). Se 
afirmativo, apresentar dados/informações referentes à execução 
orçamentária e financeira dessas despesas, detalhando a metodologia 
de cálculo e os critérios utilizados para definição dos valores pagos, 
bem como os respectivos processos de pagamento; e) Informar se o 
município dispõe de serviços de Assessoramento Jurídico 
(Procuradoria ou similar). Em caso afirmativo, encaminhar as normas 
de organização e funcionamento do referido órgão, inclusive o contato 
(email e celular) do causídico responsável. 
 
Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 
Processo: 00157/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Frei Martinho 
Subcategoria: Acompanhamento 
Exercício: 2018 
Interessado(s): Maria Dalva Dias (Interessado(a)), Aguifaildo Lira 
Dantas (Gestor(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
a) Extrato bancário da conta específica do Fundeb, prevista no art. 17 
da Lei 11.494/2007, ou outra criada especificamente com este 
propósito, na qual tenham sido efetivamente creditados os recursos 
dos precatórios do Fundef, contemplando o período desde o crédito 
dos recursos na conta bancária até a data atual; b) Documentação 
contábil, financeira e patrimonial que respalde a execução de 
despesas à conta de recursos de precatórios do Fundef, composta por 
notas de empenho, notas de liquidação, ordens de pagamento, notas 
fiscais, registros patrimoniais, etc.; c) Cópia de processo administrativo 
de contratação de escritório de advocacia que tratou dos recursos dos 
precatórios do Fundef, se existente, do contrato respectivo, bem como 
de eventuais pagamentos efetivados por conta da referida 
contratação. Em caso negativo, como se procedeu à demanda judicial; 
d) Informar se houve utilização de recursos de precatórios do Fundef 
para pagamento de despesas de pessoal a título de remuneração, 
abono, passivos trabalhistas, etc (art. 22 da Lei 11.494/2007). Se 
afirmativo, apresentar dados/informações referentes à execução 
orçamentária e financeira dessas despesas, detalhando a metodologia 
de cálculo e os critérios utilizados para definição dos valores pagos, 
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bem como os respectivos processos de pagamento; e) Informar se o 
município dispõe de serviços de Assessoramento Jurídico 
(Procuradoria ou similar). Em caso afirmativo, encaminhar as normas 
de organização e funcionamento do referido órgão, inclusive o contato 
(email e celular) do causídico responsável.  

Página 8 de 15 

 
Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 
Processo: 00159/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Guarabira 
Subcategoria: Acompanhamento 
Exercício: 2018 
Interessado(s): Zenóbio Toscano de Oliveira (Gestor(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
Encaminhar pelo Portal do Gestor: a) Extrato bancário da conta 
específica do Fundeb, prevista no art. 17 da Lei 11.494/2007, ou outra 
criada especificamente com este propósito, na qual tenham sido 
efetivamente creditados os recursos dos precatórios do Fundef, 
contemplando o período desde o crédito dos recursos na conta 
bancária até a data atual; b) Documentação contábil, financeira e 
patrimonial que respalde a execução de despesas à conta de recursos 
de precatórios do Fundef, composta por notas de empenho, notas de 
liquidação, ordens de pagamento, notas fiscais, registros patrimoniais, 
etc.; c) Cópia de processo administrativo de contratação de escritório 
de advocacia que tratou dos recursos dos precatórios do Fundef, se 
existente, do contrato respectivo, bem como de eventuais pagamentos 
efetivados por conta da referida contratação. Em caso negativo, como 
se procedeu à demanda judicial; d) Informar se houve utilização de 
recursos de precatórios do Fundef para pagamento de despesas de 
pessoal a título de remuneração, abono, passivos trabalhistas, etc (art. 
22 da Lei 11.494/2007). Se afirmativo, apresentar dados/informações 
referentes à execução orçamentária e financeira dessas despesas, 
detalhando a metodologia de cálculo e os critérios utilizados para 
definição dos valores pagos, bem como os respectivos processos de 
pagamento; e) Informar se o município dispõe de serviços de 
Assessoramento Jurídico (Procuradoria ou similar). Em caso 
afirmativo, encaminhar as normas de organização e funcionamento do 
referido órgão, inclusive o contato (email e celular) do causídico 
responsável 
 
Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 
Processo: 00166/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Itabaiana 
Subcategoria: Acompanhamento 
Exercício: 2018 
Interessado(s): LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO COSTA (Gestor(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
a) Extrato bancário da conta específica do Fundeb, prevista no art. 17 
da Lei 11.494/2007, ou outra criada especificamente com este 
propósito, na qual tenham sido efetivamente creditados os recursos 
dos precatórios do Fundef, contemplando o período desde o crédito 
dos recursos na conta bancária até a data atual; b) Documentação 
contábil, financeira e patrimonial que respalde a execução de 
despesas à conta de recursos de precatórios do Fundef, composta por 
notas de empenho, notas de liquidação, ordens de pagamento, notas 
fiscais, registros patrimoniais, etc.; c) Cópia de processo administrativo 
de contratação de escritório de advocacia que tratou dos recursos dos 
precatórios do Fundef, se existente, do contrato respectivo, bem como 
de eventuais pagamentos efetivados por conta da referida 
contratação. Em caso negativo, como se procedeu à demanda judicial; 
d) Informar se houve utilização de recursos de precatórios do Fundef 
para pagamento de despesas de pessoal a título de remuneração, 
abono, passivos trabalhistas, etc (art. 22 da Lei 11.494/2007). Se 
afirmativo, apresentar dados/informações referentes à execução 
orçamentária e financeira dessas despesas, detalhando a metodologia 
de cálculo e os critérios utilizados para definição dos valores pagos, 
bem como os respectivos processos de pagamento; e) Informar se o 
município dispõe de serviços de Assessoramento Jurídico 
(Procuradoria ou similar). Em caso afirmativo, encaminhar as normas 
de organização e funcionamento do referido órgão, inclusive o contato 
(email e celular) do causídico responsável.  
 

Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 
Processo: 00168/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Itapororoca 
Subcategoria: Acompanhamento 
Exercício: 2018 
Interessado(s): Elissandra Maria Conceicao de Brito (Gestor(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
a) Extrato bancário da conta específica do Fundeb, prevista no art. 17 
da Lei 11.494/2007, ou outra criada especificamente com este 
propósito, na qual tenham sido efetivamente creditados os recursos 
dos precatórios do Fundef, contemplando o período desde o crédito 
dos recursos na conta bancária até a data atual; b) Documentação 
contábil, financeira e patrimonial que respalde a execução de 
despesas à conta de recursos de precatórios do Fundef, composta por 
notas de empenho, notas de liquidação, ordens de pagamento, notas 
fiscais, registros patrimoniais, etc.; c) Cópia de processo administrativo 
de contratação de escritório de advocacia que tratou dos recursos dos 
precatórios do Fundef, se existente, do contrato respectivo, bem como 
de eventuais pagamentos efetivados por conta da referida 
contratação. Em caso negativo, como se procedeu à demanda judicial; 
d) Informar se houve utilização de recursos de precatórios do Fundef 
para pagamento de despesas de pessoal a título de remuneração, 
abono, passivos trabalhistas, etc (art. 22 da Lei 11.494/2007). Se 
afirmativo, apresentar dados/informações referentes à execução 
orçamentária e financeira dessas despesas, detalhando a metodologia 
de cálculo e os critérios utilizados para definição dos valores pagos, 
bem como os respectivos processos de pagamento; e) Informar se o 
município dispõe de serviços de Assessoramento Jurídico 
(Procuradoria ou similar). Em caso afirmativo, encaminhar as normas 
de organização e funcionamento do referido órgão, inclusive o contato 
(email e celular) do causídico responsável.  
 
Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 
Processo: 00169/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Itatuba 
Subcategoria: Acompanhamento 
Exercício: 2018 
Interessado(s): Aron Rene Martins de Andrade (Gestor(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
a) Extrato bancário da conta específica do Fundeb, prevista no art. 17 
da Lei 11.494/2007, ou outra criada especificamente com este 
propósito, na qual tenham sido efetivamente creditados os recursos 
dos precatórios do Fundef, contemplando o período desde o crédito 
dos recursos na conta bancária até a data atual; b) Documentação 
contábil, financeira e patrimonial que respalde a execução de 
despesas à conta de recursos de precatórios do Fundef, composta por 
notas de empenho, notas de liquidação, ordens de pagamento, notas 
fiscais, registros patrimoniais, etc.; c) Cópia de processo administrativo 
de contratação de escritório de advocacia que tratou dos recursos dos 
precatórios do Fundef, se existente, do contrato respectivo, bem como 
de eventuais pagamentos efetivados por conta da referida 
contratação. Em caso negativo, como se procedeu à demanda judicial; 
d) Informar se houve utilização de recursos de precatórios do Fundef 
para pagamento de despesas de pessoal a título de remuneração, 
abono, passivos trabalhistas, etc (art. 22 da Lei 11.494/2007). Se 
afirmativo, apresentar dados/informações referentes à execução 
orçamentária e financeira dessas despesas, detalhando a metodologia 
de cálculo e os critérios utilizados para definição dos valores pagos, 
bem como os respectivos processos de pagamento; e) Informar se o 
município dispõe de serviços de Assessoramento Jurídico 
(Procuradoria ou similar). Em caso afirmativo, encaminhar as normas 
de organização e funcionamento do referido órgão, inclusive o contato 
(email e celular) do causídico responsável.  
 
Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 
Processo: 00178/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Juru 
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Subcategoria: Acompanhamento 
Exercício: 2018 
Interessado(s): Luiz Galvao da Silva (Gestor(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
a) Extrato bancário da conta específica do Fundeb, prevista no art. 17 
da Lei 11.494/2007, ou outra criada especificamente com este 
propósito, na qual tenham sido efetivamente creditados os recursos 
dos precatórios do Fundef, contemplando o período desde o crédito 
dos recursos na conta bancária até a data atual; b) Documentação 
contábil, financeira e patrimonial que respalde a execução de 
despesas à conta de recursos de precatórios do Fundef, composta por 
notas de empenho, notas de liquidação, ordens de pagamento, notas 
fiscais, registros patrimoniais, etc.; c) Cópia de processo administrativo 
de contratação de escritório de advocacia que tratou dos recursos dos 
precatórios do Fundef, se existente, do contrato respectivo, bem como 
de eventuais pagamentos efetivados por conta da referida 
contratação. Em caso negativo, como se procedeu à demanda judicial; 
d) Informar se houve utilização de recursos de precatórios do Fundef 
para pagamento de despesas de pessoal a título de remuneração, 
abono, passivos trabalhistas, etc (art. 22 da Lei 11.494/2007). Se 
afirmativo, apresentar dados/informações referentes à execução 
orçamentária e financeira dessas despesas, detalhando a metodologia 
de cálculo e os critérios utilizados para definição dos valores pagos, 
bem como os respectivos processos de pagamento; e) Informar se o 
município dispõe de serviços de Assessoramento Jurídico 
(Procuradoria ou similar). Em caso afirmativo, encaminhar as normas 
de organização e funcionamento do referido órgão, inclusive o contato 
(email e celular) do causídico responsável.  
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Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 
Processo: 00183/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Livramento 
Subcategoria: Acompanhamento 
Exercício: 2018 
Interessado(s): Carmelita Estevão Ventura Sousa (Gestor(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
a) Extrato bancário da conta específica do Fundeb, prevista no art. 17 
da Lei 11.494/2007, ou outra criada especificamente com este 
propósito, na qual tenham sido efetivamente creditados os recursos 
dos precatórios do Fundef, contemplando o período desde o crédito 
dos recursos na conta bancária até a data atual; b) Documentação 
contábil, financeira e patrimonial que respalde a execução de 
despesas à conta de recursos de precatórios do Fundef, composta por 
notas de empenho, notas de liquidação, ordens de pagamento, notas 
fiscais, registros patrimoniais, etc.; c) Cópia de processo administrativo 
de contratação de escritório de advocacia que tratou dos recursos dos 
precatórios do Fundef, se existente, do contrato respectivo, bem como 
de eventuais pagamentos efetivados por conta da referida 
contratação. Em caso negativo, como se procedeu à demanda judicial; 
d) Informar se houve utilização de recursos de precatórios do Fundef 
para pagamento de despesas de pessoal a título de remuneração, 
abono, passivos trabalhistas, etc (art. 22 da Lei 11.494/2007). Se 
afirmativo, apresentar dados/informações referentes à execução 
orçamentária e financeira dessas despesas, detalhando a metodologia 
de cálculo e os critérios utilizados para definição dos valores pagos, 
bem como os respectivos processos de pagamento; e) Informar se o 
município dispõe de serviços de Assessoramento Jurídico 
(Procuradoria ou similar). Em caso afirmativo, encaminhar as normas 
de organização e funcionamento do referido órgão, inclusive o contato 
(email e celular) do causídico responsável.  
 
Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 
Processo: 00189/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Manaira 
Subcategoria: Acompanhamento 
Exercício: 2018 
Interessado(s): Manoel Bezerra Rabelo (Gestor(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
a) Extrato bancário da conta específica do Fundeb, prevista no art. 17 
da Lei 11.494/2007, ou outra criada especificamente com este 

propósito, na qual tenham sido efetivamente creditados os recursos 
dos precatórios do Fundef, contemplando o período desde o crédito 
dos recursos na conta bancária até a data atual; b) Documentação 
contábil, financeira e patrimonial que respalde a execução de 
despesas à conta de recursos de precatórios do Fundef, composta por 
notas de empenho, notas de liquidação, ordens de pagamento, notas 
fiscais, registros patrimoniais, etc.; c) Cópia de processo administrativo 
de contratação de escritório de advocacia que tratou dos recursos dos 
precatórios do Fundef, se existente, do contrato respectivo, bem como 
de eventuais pagamentos efetivados por conta da referida 
contratação. Em caso negativo, como se procedeu à demanda judicial; 
d) Informar se houve utilização de recursos de precatórios do Fundef 
para pagamento de despesas de pessoal a título de remuneração, 
abono, passivos trabalhistas, etc (art. 22 da Lei 11.494/2007). Se 
afirmativo, apresentar dados/informações referentes à execução 
orçamentária e financeira dessas despesas, detalhando a metodologia 
de cálculo e os critérios utilizados para definição dos valores pagos, 
bem como os respectivos processos de pagamento; e) Informar se o 
município dispõe de serviços de Assessoramento Jurídico 
(Procuradoria ou similar). Em caso afirmativo, encaminhar as normas 
de organização e funcionamento do referido órgão, inclusive o contato 
(email e celular) do causídico responsável. 
 
Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 
Processo: 00193/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Massaranduba 
Subcategoria: Acompanhamento 
Exercício: 2018 
Interessado(s): Paulo Fracinette de Oliveira (Gestor(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
Encaminhar pelo Portal do Gestor: a) Extrato bancário da conta 
específica do Fundeb, prevista no art. 17 da Lei 11.494/2007, ou outra 
criada especificamente com este propósito, na qual tenham sido 
efetivamente creditados os recursos dos precatórios do Fundef, 
contemplando o período desde o crédito dos recursos na conta 
bancária até a data atual; b) Documentação contábil, financeira e 
patrimonial que respalde a execução de despesas à conta de recursos 
de precatórios do Fundef, composta por notas de empenho, notas de 
liquidação, ordens de pagamento, notas fiscais, registros patrimoniais, 
etc.; c) Cópia de processo administrativo de contratação de escritório 
de advocacia que tratou dos recursos dos precatórios do Fundef, se 
existente, do contrato respectivo, bem como de eventuais pagamentos 
efetivados por conta da referida contratação. Em caso negativo, como 
se procedeu à demanda judicial; d) Informar se houve utilização de 
recursos de precatórios do Fundef para pagamento de despesas de 
pessoal a título de remuneração, abono, passivos trabalhistas, etc (art. 
22 da Lei 11.494/2007). Se afirmativo, apresentar dados/informações 
referentes à execução orçamentária e financeira dessas despesas, 
detalhando a metodologia de cálculo e os critérios utilizados para 
definição dos valores pagos, bem como os respectivos processos de 
pagamento; e) Informar se o município dispõe de serviços de 
Assessoramento Jurídico (Procuradoria ou similar). Em caso 
afirmativo, encaminhar as normas de organização e funcionamento do 
referido órgão, inclusive o contato (email e celular) do causídico 
responsável. 
 
Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 
Processo: 00202/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Mulungú 
Subcategoria: Acompanhamento 
Exercício: 2018 
Interessado(s): Melquiades João Do Nascimento Silva (Gestor(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
a) Extrato bancário da conta específica do Fundeb, prevista no art. 17 
da Lei 11.494/2007, ou outra criada especificamente com este 
propósito, na qual tenham sido efetivamente creditados os recursos 
dos precatórios do Fundef, contemplando o período desde o crédito 
dos recursos na conta bancária até a data atual; b) Documentação 
contábil, financeira e patrimonial que respalde a execução de 
despesas à conta de recursos de precatórios do Fundef, composta por 
notas de empenho, notas de liquidação, ordens de pagamento, notas 
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fiscais, registros patrimoniais, etc.; c) Cópia de processo administrativo 
de contratação de escritório de advocacia que tratou dos recursos dos 
precatórios do Fundef, se existente, do contrato respectivo, bem como 
de eventuais pagamentos efetivados por conta da referida 
contratação. Em caso negativo, como se procedeu à demanda judicial; 
d) Informar se houve utilização de recursos de precatórios do Fundef 
para pagamento de despesas de pessoal a título de remuneração, 
abono, passivos trabalhistas, etc (art. 22 da Lei 11.494/2007). Se 
afirmativo, apresentar dados/informações referentes à execução 
orçamentária e financeira dessas despesas, detalhando a metodologia 
de cálculo e os critérios utilizados para definição dos valores pagos, 
bem como os respectivos processos de pagamento; e) Informar se o 
município dispõe de serviços de Assessoramento Jurídico 
(Procuradoria ou similar). Em caso afirmativo, encaminhar as normas 
de organização e funcionamento do referido órgão, inclusive o contato 
(email e celular) do causídico responsável.  

Página 10 de 15 

 
Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 
Processo: 00207/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Nova Palmeira 
Subcategoria: Acompanhamento 
Exercício: 2018 
Interessado(s): Ailton Gomes Medeiros (Gestor(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
a) Extrato bancário da conta específica do Fundeb, prevista no art. 17 
da Lei 11.494/2007, ou outra criada especificamente com este 
propósito, na qual tenham sido efetivamente creditados os recursos 
dos precatórios do Fundef, contemplando o período desde o crédito 
dos recursos na conta bancária até a data atual; b) Documentação 
contábil, financeira e patrimonial que respalde a execução de 
despesas à conta de recursos de precatórios do Fundef, composta por 
notas de empenho, notas de liquidação, ordens de pagamento, notas 
fiscais, registros patrimoniais, etc.; c) Cópia de processo administrativo 
de contratação de escritório de advocacia que tratou dos recursos dos 
precatórios do Fundef, se existente, do contrato respectivo, bem como 
de eventuais pagamentos efetivados por conta da referida 
contratação. Em caso negativo, como se procedeu à demanda judicial; 
d) Informar se houve utilização de recursos de precatórios do Fundef 
para pagamento de despesas de pessoal a título de remuneração, 
abono, passivos trabalhistas, etc (art. 22 da Lei 11.494/2007). Se 
afirmativo, apresentar dados/informações referentes à execução 
orçamentária e financeira dessas despesas, detalhando a metodologia 
de cálculo e os critérios utilizados para definição dos valores pagos, 
bem como os respectivos processos de pagamento; e) Informar se o 
município dispõe de serviços de Assessoramento Jurídico 
(Procuradoria ou similar). Em caso afirmativo, encaminhar as normas 
de organização e funcionamento do referido órgão, inclusive o contato 
(email e celular) do causídico responsável.  
 
Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 
Processo: 00208/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Olho d´ Água 
Subcategoria: Acompanhamento 
Exercício: 2018 
Interessado(s): André Luiz de Oliveira Escorel (Advogado(a)), 
Genoilton Joao De Carvalho almeida (Gestor(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
a) Extrato bancário da conta específica do Fundeb, prevista no art. 17 
da Lei 11.494/2007, ou outra criada especificamente com este 
propósito, na qual tenham sido efetivamente creditados os recursos 
dos precatórios do Fundef, contemplando o período desde o crédito 
dos recursos na conta bancária até a data atual; b) Documentação 
contábil, financeira e patrimonial que respalde a execução de 
despesas à conta de recursos de precatórios do Fundef, composta por 
notas de empenho, notas de liquidação, ordens de pagamento, notas 
fiscais, registros patrimoniais, etc.; c) Cópia de processo administrativo 
de contratação de escritório de advocacia que tratou dos recursos dos 
precatórios do Fundef, se existente, do contrato respectivo, bem como 
de eventuais pagamentos efetivados por conta da referida 
contratação. Em caso negativo, como se procedeu à demanda judicial; 
d) Informar se houve utilização de recursos de precatórios do Fundef 

para pagamento de despesas de pessoal a título de remuneração, 
abono, passivos trabalhistas, etc (art. 22 da Lei 11.494/2007). Se 
afirmativo, apresentar dados/informações referentes à execução 
orçamentária e financeira dessas despesas, detalhando a metodologia 
de cálculo e os critérios utilizados para definição dos valores pagos, 
bem como os respectivos processos de pagamento; e) Informar se o 
município dispõe de serviços de Assessoramento Jurídico 
(Procuradoria ou similar). Em caso afirmativo, encaminhar as normas 
de organização e funcionamento do referido órgão, inclusive o contato 
(email e celular) do causídico responsável.  
 
Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 
Processo: 00216/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Pedra Lavrada 
Subcategoria: Acompanhamento 
Exercício: 2018 
Interessado(s): Jarbas De Melo Azevedo (Gestor(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
a) Extrato bancário da conta específica do Fundeb, prevista no art. 17 
da Lei 11.494/2007, ou outra criada especificamente com este 
propósito, na qual tenham sido efetivamente creditados os recursos 
dos precatórios do Fundef, contemplando o período desde o crédito 
dos recursos na conta bancária até a data atual; b) Documentação 
contábil, financeira e patrimonial que respalde a execução de 
despesas à conta de recursos de precatórios do Fundef, composta por 
notas de empenho, notas de liquidação, ordens de pagamento, notas 
fiscais, registros patrimoniais, etc.; c) Cópia de processo administrativo 
de contratação de escritório de advocacia que tratou dos recursos dos 
precatórios do Fundef, se existente, do contrato respectivo, bem como 
de eventuais pagamentos efetivados por conta da referida 
contratação. Em caso negativo, como se procedeu à demanda judicial; 
d) Informar se houve utilização de recursos de precatórios do Fundef 
para pagamento de despesas de pessoal a título de remuneração, 
abono, passivos trabalhistas, etc (art. 22 da Lei 11.494/2007). Se 
afirmativo, apresentar dados/informações referentes à execução 
orçamentária e financeira dessas despesas, detalhando a metodologia 
de cálculo e os critérios utilizados para definição dos valores pagos, 
bem como os respectivos processos de pagamento; e) Informar se o 
município dispõe de serviços de Assessoramento Jurídico 
(Procuradoria ou similar). Em caso afirmativo, encaminhar as normas 
de organização e funcionamento do referido órgão, inclusive o contato 
(email e celular) do causídico responsável.  
 
Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 
Processo: 00222/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Pilões 
Subcategoria: Acompanhamento 
Exercício: 2018 
Interessado(s): Enio silva Nascimento (Advogado(a)), Camila Maria 
Marinho Lisboa Alves (Advogado(a)), Iremar Flor de Souza (Gestor(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
Encaminhar pelo Portal do Gestor: a) Extrato bancário da conta 
específica do Fundeb, prevista no art. 17 da Lei 11.494/2007, ou outra 
criada especificamente com este propósito, na qual tenham sido 
efetivamente creditados os recursos dos precatórios do Fundef, 
contemplando o período desde o crédito dos recursos na conta 
bancária até a data atual; b) Documentação contábil, financeira e 
patrimonial que respalde a execução de despesas à conta de recursos 
de precatórios do Fundef, composta por notas de empenho, notas de 
liquidação, ordens de pagamento, notas fiscais, registros patrimoniais, 
etc.; c) Cópia de processo administrativo de contratação de escritório 
de advocacia que tratou dos recursos dos precatórios do Fundef, se 
existente, do contrato respectivo, bem como de eventuais pagamentos 
efetivados por conta da referida contratação. Em caso negativo, como 
se procedeu à demanda judicial; d) Informar se houve utilização de 
recursos de precatórios do Fundef para pagamento de despesas de 
pessoal a título de remuneração, abono, passivos trabalhistas, etc (art. 
22 da Lei 11.494/2007). Se afirmativo, apresentar dados/informações 
referentes à execução orçamentária e financeira dessas despesas, 
detalhando a metodologia de cálculo e os critérios utilizados para 
definição dos valores pagos, bem como os respectivos processos de 

https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=00207_18
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=00208_18
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=00216_18
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=00222_18


 Diário Oficial Eletrônico do TCE-PB - Publicado em segunda-feira, 6 de agosto de 2018 - Nº 2013 

 

 

 

pagamento; e) Informar se o município dispõe de serviços de 
Assessoramento Jurídico (Procuradoria ou similar). Em caso 
afirmativo, encaminhar as normas de organização e funcionamento do 
referido órgão, inclusive o contato (email e celular) do causídico 
responsável 

Página 11 de 15 

 
Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 
Processo: 00224/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Pirpirituba 
Subcategoria: Acompanhamento 
Exercício: 2018 
Interessado(s): Denilson de Freitas Silva (Gestor(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
a) Extrato bancário da conta específica do Fundeb, prevista no art. 17 
da Lei 11.494/2007, ou outra criada especificamente com este 
propósito, na qual tenham sido efetivamente creditados os recursos 
dos precatórios do Fundef, contemplando o período desde o crédito 
dos recursos na conta bancária até a data atual; b) Documentação 
contábil, financeira e patrimonial que respalde a execução de 
despesas à conta de recursos de precatórios do Fundef, composta por 
notas de empenho, notas de liquidação, ordens de pagamento, notas 
fiscais, registros patrimoniais, etc.; c) Cópia de processo administrativo 
de contratação de escritório de advocacia que tratou dos recursos dos 
precatórios do Fundef, se existente, do contrato respectivo, bem como 
de eventuais pagamentos efetivados por conta da referida 
contratação. Em caso negativo, como se procedeu à demanda judicial; 
d) Informar se houve utilização de recursos de precatórios do Fundef 
para pagamento de despesas de pessoal a título de remuneração, 
abono, passivos trabalhistas, etc (art. 22 da Lei 11.494/2007). Se 
afirmativo, apresentar dados/informações referentes à execução 
orçamentária e financeira dessas despesas, detalhando a metodologia 
de cálculo e os critérios utilizados para definição dos valores pagos, 
bem como os respectivos processos de pagamento; e) Informar se o 
município dispõe de serviços de Assessoramento Jurídico 
(Procuradoria ou similar). Em caso afirmativo, encaminhar as normas 
de organização e funcionamento do referido órgão, inclusive o contato 
(email e celular) do causídico responsável.  
 
Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 
Processo: 00229/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Pombal 
Subcategoria: Acompanhamento 
Exercício: 2018 
Interessado(s): Abmael de Sousa Lacerda (Gestor(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
a) Extrato bancário da conta específica do Fundeb, prevista no art. 17 
da Lei 11.494/2007, ou outra criada especificamente com este 
propósito, na qual tenham sido efetivamente creditados os recursos 
dos precatórios do Fundef, contemplando o período desde o crédito 
dos recursos na conta bancária até a data atual; b) Documentação 
contábil, financeira e patrimonial que respalde a execução de 
despesas à conta de recursos de precatórios do Fundef, composta por 
notas de empenho, notas de liquidação, ordens de pagamento, notas 
fiscais, registros patrimoniais, etc.; c) Cópia de processo administrativo 
de contratação de escritório de advocacia que tratou dos recursos dos 
precatórios do Fundef, se existente, do contrato respectivo, bem como 
de eventuais pagamentos efetivados por conta da referida 
contratação. Em caso negativo, como se procedeu à demanda judicial; 
d) Informar se houve utilização de recursos de precatórios do Fundef 
para pagamento de despesas de pessoal a título de remuneração, 
abono, passivos trabalhistas, etc (art. 22 da Lei 11.494/2007). Se 
afirmativo, apresentar dados/informações referentes à execução 
orçamentária e financeira dessas despesas, detalhando a metodologia 
de cálculo e os critérios utilizados para definição dos valores pagos, 
bem como os respectivos processos de pagamento; e) Informar se o 
município dispõe de serviços de Assessoramento Jurídico 
(Procuradoria ou similar). Em caso afirmativo, encaminhar as normas 
de organização e funcionamento do referido órgão, inclusive o contato 
(email e celular) do causídico responsável.  
 

Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 
Processo: 00244/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Santa Cecília 
Subcategoria: Acompanhamento 
Exercício: 2018 
Interessado(s): Roberto Florentino Pessoa (Gestor(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
a) Extrato bancário da conta específica do Fundeb, prevista no art. 17 
da Lei 11.494/2007, ou outra criada especificamente com este 
propósito, na qual tenham sido efetivamente creditados os recursos 
dos precatórios do Fundef, contemplando o período desde o crédito 
dos recursos na conta bancária até a data atual; b) Documentação 
contábil, financeira e patrimonial que respalde a execução de 
despesas à conta de recursos de precatórios do Fundef, composta por 
notas de empenho, notas de liquidação, ordens de pagamento, notas 
fiscais, registros patrimoniais, etc.; c) Cópia de processo administrativo 
de contratação de escritório de advocacia que tratou dos recursos dos 
precatórios do Fundef, se existente, do contrato respectivo, bem como 
de eventuais pagamentos efetivados por conta da referida 
contratação. Em caso negativo, como se procedeu à demanda judicial; 
d) Informar se houve utilização de recursos de precatórios do Fundef 
para pagamento de despesas de pessoal a título de remuneração, 
abono, passivos trabalhistas, etc (art. 22 da Lei 11.494/2007). Se 
afirmativo, apresentar dados/informações referentes à execução 
orçamentária e financeira dessas despesas, detalhando a metodologia 
de cálculo e os critérios utilizados para definição dos valores pagos, 
bem como os respectivos processos de pagamento; e) Informar se o 
município dispõe de serviços de Assessoramento Jurídico 
(Procuradoria ou similar). Em caso afirmativo, encaminhar as normas 
de organização e funcionamento do referido órgão, inclusive o contato 
(email e celular) do causídico responsável. 
 
Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 
Processo: 00247/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Santa Inês 
Subcategoria: Acompanhamento 
Exercício: 2018 
Interessado(s): João Nildo Leite (Gestor(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
Encaminhar pelo Portal do Gestor: a) Extrato bancário da conta 
específica do Fundeb, prevista no art. 17 da Lei 11.494/2007, ou outra 
criada especificamente com este propósito, na qual tenham sido 
efetivamente creditados os recursos dos precatórios do Fundef, 
contemplando o período desde o crédito dos recursos na conta 
bancária até a data atual; b) Documentação contábil, financeira e 
patrimonial que respalde a execução de despesas à conta de recursos 
de precatórios do Fundef, composta por notas de empenho, notas de 
liquidação, ordens de pagamento, notas fiscais, registros patrimoniais, 
etc.; c) Cópia de processo administrativo de contratação de escritório 
de advocacia que tratou dos recursos dos precatórios do Fundef, se 
existente, do contrato respectivo, bem como de eventuais pagamentos 
efetivados por conta da referida contratação. Em caso negativo, como 
se procedeu à demanda judicial; d) Informar se houve utilização de 
recursos de precatórios do Fundef para pagamento de despesas de 
pessoal a título de remuneração, abono, passivos trabalhistas, etc (art. 
22 da Lei 11.494/2007). Se afirmativo, apresentar dados/informações 
referentes à execução orçamentária e financeira dessas despesas, 
detalhando a metodologia de cálculo e os critérios utilizados para 
definição dos valores pagos, bem como os respectivos processos de 
pagamento; e) Informar se o município dispõe de serviços de 
Assessoramento Jurídico (Procuradoria ou similar). Em caso 
afirmativo, encaminhar as normas de organização e funcionamento do 
referido órgão, inclusive o contato (email e celular) do causídico 
responsável. 
 
Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 
Processo: 00251/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Santa Rita 

https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=00224_18
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=00229_18
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=00244_18
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=00247_18
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=00251_18


 Diário Oficial Eletrônico do TCE-PB - Publicado em segunda-feira, 6 de agosto de 2018 - Nº 2013 

 

 

 

Subcategoria: Acompanhamento 
Exercício: 2018 
Interessado(s): Emerson Fernandes Alvino Panta (Gestor(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
a) Extrato bancário da conta específica do Fundeb, prevista no art. 17 
da Lei 11.494/2007, ou outra criada especificamente com este 
propósito, na qual tenham sido efetivamente creditados os recursos 
dos precatórios do Fundef, contemplando o período desde o crédito 
dos recursos na conta bancária até a data atual; b) Documentação 
contábil, financeira e patrimonial que respalde a execução de 
despesas à conta de recursos de precatórios do Fundef, composta por 
notas de empenho, notas de liquidação, ordens de pagamento, notas 
fiscais, registros patrimoniais, etc.; c) Cópia de processo administrativo 
de contratação de escritório de advocacia que tratou dos recursos dos 
precatórios do Fundef, se existente, do contrato respectivo, bem como 
de eventuais pagamentos efetivados por conta da referida 
contratação. Em caso negativo, como se procedeu à demanda judicial; 
d) Informar se houve utilização de recursos de precatórios do Fundef 
para pagamento de despesas de pessoal a título de remuneração, 
abono, passivos trabalhistas, etc (art. 22 da Lei 11.494/2007). Se 
afirmativo, apresentar dados/informações referentes à execução 
orçamentária e financeira dessas despesas, detalhando a metodologia 
de cálculo e os critérios utilizados para definição dos valores pagos, 
bem como os respectivos processos de pagamento; e) Informar se o 
município dispõe de serviços de Assessoramento Jurídico 
(Procuradoria ou similar). Em caso afirmativo, encaminhar as normas 
de organização e funcionamento do referido órgão, inclusive o contato 
(email e celular) do causídico responsável.  
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Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 
Processo: 00254/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Bentinho 
Subcategoria: Acompanhamento 
Exercício: 2018 
Interessado(s): Giovana Leite Cavalcanti Olimpio (Gestor(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
a) Extrato bancário da conta específica do Fundeb, prevista no art. 17 
da Lei 11.494/2007, ou outra criada especificamente com este 
propósito, na qual tenham sido efetivamente creditados os recursos 
dos precatórios do Fundef, contemplando o período desde o crédito 
dos recursos na conta bancária até a data atual; b) Documentação 
contábil, financeira e patrimonial que respalde a execução de 
despesas à conta de recursos de precatórios do Fundef, composta por 
notas de empenho, notas de liquidação, ordens de pagamento, notas 
fiscais, registros patrimoniais, etc.; c) Cópia de processo administrativo 
de contratação de escritório de advocacia que tratou dos recursos dos 
precatórios do Fundef, se existente, do contrato respectivo, bem como 
de eventuais pagamentos efetivados por conta da referida 
contratação. Em caso negativo, como se procedeu à demanda judicial; 
d) Informar se houve utilização de recursos de precatórios do Fundef 
para pagamento de despesas de pessoal a título de remuneração, 
abono, passivos trabalhistas, etc (art. 22 da Lei 11.494/2007). Se 
afirmativo, apresentar dados/informações referentes à execução 
orçamentária e financeira dessas despesas, detalhando a metodologia 
de cálculo e os critérios utilizados para definição dos valores pagos, 
bem como os respectivos processos de pagamento; e) Informar se o 
município dispõe de serviços de Assessoramento Jurídico 
(Procuradoria ou similar). Em caso afirmativo, encaminhar as normas 
de organização e funcionamento do referido órgão, inclusive o contato 
(email e celular) do causídico responsável.  
 
Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 
Processo: 00259/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São João do Cariri 
Subcategoria: Acompanhamento 
Exercício: 2018 
Interessado(s): Cosme Goncalves de Farias (Gestor(a)), Jose 
Maviael Elder Fernandes de Sousa (Advogado(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  

a) Extrato bancário da conta específica do Fundeb, prevista no art. 17 
da Lei 11.494/2007, ou outra criada especificamente com este 
propósito, na qual tenham sido efetivamente creditados os recursos 
dos precatórios do Fundef, contemplando o período desde o crédito 
dos recursos na conta bancária até a data atual; b) Documentação 
contábil, financeira e patrimonial que respalde a execução de 
despesas à conta de recursos de precatórios do Fundef, composta por 
notas de empenho, notas de liquidação, ordens de pagamento, notas 
fiscais, registros patrimoniais, etc.; c) Cópia de processo administrativo 
de contratação de escritório de advocacia que tratou dos recursos dos 
precatórios do Fundef, se existente, do contrato respectivo, bem como 
de eventuais pagamentos efetivados por conta da referida 
contratação. Em caso negativo, como se procedeu à demanda judicial; 
d) Informar se houve utilização de recursos de precatórios do Fundef 
para pagamento de despesas de pessoal a título de remuneração, 
abono, passivos trabalhistas, etc (art. 22 da Lei 11.494/2007). Se 
afirmativo, apresentar dados/informações referentes à execução 
orçamentária e financeira dessas despesas, detalhando a metodologia 
de cálculo e os critérios utilizados para definição dos valores pagos, 
bem como os respectivos processos de pagamento; e) Informar se o 
município dispõe de serviços de Assessoramento Jurídico 
(Procuradoria ou similar). Em caso afirmativo, encaminhar as normas 
de organização e funcionamento do referido órgão, inclusive o contato 
(email e celular) do causídico responsável. 
 
Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 
Processo: 00263/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São José de Caiana 
Subcategoria: Acompanhamento 
Exercício: 2018 
Interessado(s): JOSÉ LEITE SOBRINHO (Gestor(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
a) Extrato bancário da conta específica do Fundeb, prevista no art. 17 
da Lei 11.494/2007, ou outra criada especificamente com este 
propósito, na qual tenham sido efetivamente creditados os recursos 
dos precatórios do Fundef, contemplando o período desde o crédito 
dos recursos na conta bancária até a data atual; b) Documentação 
contábil, financeira e patrimonial que respalde a execução de 
despesas à conta de recursos de precatórios do Fundef, composta por 
notas de empenho, notas de liquidação, ordens de pagamento, notas 
fiscais, registros patrimoniais, etc.; c) Cópia de processo administrativo 
de contratação de escritório de advocacia que tratou dos recursos dos 
precatórios do Fundef, se existente, do contrato respectivo, bem como 
de eventuais pagamentos efetivados por conta da referida 
contratação. Em caso negativo, como se procedeu à demanda judicial; 
d) Informar se houve utilização de recursos de precatórios do Fundef 
para pagamento de despesas de pessoal a título de remuneração, 
abono, passivos trabalhistas, etc (art. 22 da Lei 11.494/2007). Se 
afirmativo, apresentar dados/informações referentes à execução 
orçamentária e financeira dessas despesas, detalhando a metodologia 
de cálculo e os critérios utilizados para definição dos valores pagos, 
bem como os respectivos processos de pagamento; e) Informar se o 
município dispõe de serviços de Assessoramento Jurídico 
(Procuradoria ou similar). Em caso afirmativo, encaminhar as normas 
de organização e funcionamento do referido órgão, inclusive o contato 
(email e celular) do causídico responsável 
 
Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 
Processo: 00276/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Vicente do Seridó 
Subcategoria: Acompanhamento 
Exercício: 2018 
Interessado(s): Maria Graciete do Nascimento Dantas (Gestor(a)), 
Paulo Ítalo de Oliveira Vilar (Advogado(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
Encaminhar pelo Portal do Gestor: a) Extrato bancário da conta 
específica do Fundeb, prevista no art. 17 da Lei 11.494/2007, ou outra 
criada especificamente com este propósito, na qual tenham sido 
efetivamente creditados os recursos dos precatórios do Fundef, 
contemplando o período desde o crédito dos recursos na conta 
bancária até a data atual; b) Documentação contábil, financeira e 
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patrimonial que respalde a execução de despesas à conta de recursos 
de precatórios do Fundef, composta por notas de empenho, notas de 
liquidação, ordens de pagamento, notas fiscais, registros patrimoniais, 
etc.; c) Cópia de processo administrativo de contratação de escritório 
de advocacia que tratou dos recursos dos precatórios do Fundef, se 
existente, do contrato respectivo, bem como de eventuais pagamentos 
efetivados por conta da referida contratação. Em caso negativo, como 
se procedeu à demanda judicial; d) Informar se houve utilização de 
recursos de precatórios do Fundef para pagamento de despesas de 
pessoal a título de remuneração, abono, passivos trabalhistas, etc (art. 
22 da Lei 11.494/2007). Se afirmativo, apresentar dados/informações 
referentes à execução orçamentária e financeira dessas despesas, 
detalhando a metodologia de cálculo e os critérios utilizados para 
definição dos valores pagos, bem como os respectivos processos de 
pagamento; e) Informar se o município dispõe de serviços de 
Assessoramento Jurídico (Procuradoria ou similar). Em caso 
afirmativo, encaminhar as normas de organização e funcionamento do 
referido órgão, inclusive o contato (email e celular) do causídico 
responsável.  
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Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 
Processo: 00284/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Sobrado 
Subcategoria: Acompanhamento 
Exercício: 2018 
Interessado(s): Camila Maria Marinho Lisboa Alves (Advogado(a)), 
Anne Rayssa Nunes Costa Mandu (Advogado(a)), George Jose 
Porciuncula Pereira Coelho (Gestor(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
a) Extrato bancário da conta específica do Fundeb, prevista no art. 17 
da Lei 11.494/2007, ou outra criada especificamente com este 
propósito, na qual tenham sido efetivamente creditados os recursos 
dos precatórios do Fundef, contemplando o período desde o crédito 
dos recursos na conta bancária até a data atual; b) Documentação 
contábil, financeira e patrimonial que respalde a execução de 
despesas à conta de recursos de precatórios do Fundef, composta por 
notas de empenho, notas de liquidação, ordens de pagamento, notas 
fiscais, registros patrimoniais, etc.; c) Cópia de processo administrativo 
de contratação de escritório de advocacia que tratou dos recursos dos 
precatórios do Fundef, se existente, do contrato respectivo, bem como 
de eventuais pagamentos efetivados por conta da referida 
contratação. Em caso negativo, como se procedeu à demanda judicial; 
d) Informar se houve utilização de recursos de precatórios do Fundef 
para pagamento de despesas de pessoal a título de remuneração, 
abono, passivos trabalhistas, etc (art. 22 da Lei 11.494/2007). Se 
afirmativo, apresentar dados/informações referentes à execução 
orçamentária e financeira dessas despesas, detalhando a metodologia 
de cálculo e os critérios utilizados para definição dos valores pagos, 
bem como os respectivos processos de pagamento; e) Informar se o 
município dispõe de serviços de Assessoramento Jurídico 
(Procuradoria ou similar). Em caso afirmativo, encaminhar as normas 
de organização e funcionamento do referido órgão, inclusive o contato 
(email e celular) do causídico responsável.  
 
Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 
Processo: 00287/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Sossêgo 
Subcategoria: Acompanhamento 
Exercício: 2018 
Interessado(s): Lusineide Oliveira Lima Almeida (Gestor(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
a) Extrato bancário da conta específica do Fundeb, prevista no art. 17 
da Lei 11.494/2007, ou outra criada especificamente com este 
propósito, na qual tenham sido efetivamente creditados os recursos 
dos precatórios do Fundef, contemplando o período desde o crédito 
dos recursos na conta bancária até a data atual; b) Documentação 
contábil, financeira e patrimonial que respalde a execução de 
despesas à conta de recursos de precatórios do Fundef, composta por 
notas de empenho, notas de liquidação, ordens de pagamento, notas 
fiscais, registros patrimoniais, etc.; c) Cópia de processo administrativo 
de contratação de escritório de advocacia que tratou dos recursos dos 

precatórios do Fundef, se existente, do contrato respectivo, bem como 
de eventuais pagamentos efetivados por conta da referida 
contratação. Em caso negativo, como se procedeu à demanda judicial; 
d) Informar se houve utilização de recursos de precatórios do Fundef 
para pagamento de despesas de pessoal a título de remuneração, 
abono, passivos trabalhistas, etc (art. 22 da Lei 11.494/2007). Se 
afirmativo, apresentar dados/informações referentes à execução 
orçamentária e financeira dessas despesas, detalhando a metodologia 
de cálculo e os critérios utilizados para definição dos valores pagos, 
bem como os respectivos processos de pagamento; e) Informar se o 
município dispõe de serviços de Assessoramento Jurídico 
(Procuradoria ou similar). Em caso afirmativo, encaminhar as normas 
de organização e funcionamento do referido órgão, inclusive o contato 
(email e celular) do causídico responsável.  
 
Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 
Processo: 00289/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Sumé 
Subcategoria: Acompanhamento 
Exercício: 2018 
Interessado(s): Eden Duarte Pinto de Sousa (Gestor(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
a) Extrato bancário da conta específica do Fundeb, prevista no art. 17 
da Lei 11.494/2007, ou outra criada especificamente com este 
propósito, na qual tenham sido efetivamente creditados os recursos 
dos precatórios do Fundef, contemplando o período desde o crédito 
dos recursos na conta bancária até a data atual; b) Documentação 
contábil, financeira e patrimonial que respalde a execução de 
despesas à conta de recursos de precatórios do Fundef, composta por 
notas de empenho, notas de liquidação, ordens de pagamento, notas 
fiscais, registros patrimoniais, etc.; c) Cópia de processo administrativo 
de contratação de escritório de advocacia que tratou dos recursos dos 
precatórios do Fundef, se existente, do contrato respectivo, bem como 
de eventuais pagamentos efetivados por conta da referida 
contratação. Em caso negativo, como se procedeu à demanda judicial; 
d) Informar se houve utilização de recursos de precatórios do Fundef 
para pagamento de despesas de pessoal a título de remuneração, 
abono, passivos trabalhistas, etc (art. 22 da Lei 11.494/2007). Se 
afirmativo, apresentar dados/informações referentes à execução 
orçamentária e financeira dessas despesas, detalhando a metodologia 
de cálculo e os critérios utilizados para definição dos valores pagos, 
bem como os respectivos processos de pagamento; e) Informar se o 
município dispõe de serviços de Assessoramento Jurídico 
(Procuradoria ou similar). Em caso afirmativo, encaminhar as normas 
de organização e funcionamento do referido órgão, inclusive o contato 
(email e celular) do causídico responsável.  
 
Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 

 
Processo: 00292/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Tavares 
Subcategoria: Acompanhamento 
Exercício: 2018 
Interessado(s): Paulo Ítalo de Oliveira Vilar (Advogado(a)), Ailton 
Nixon Suassuna Porto (Gestor(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
a) Extrato bancário da conta específica do Fundeb, prevista no art. 17 
da Lei 11.494/2007, ou outra criada especificamente com este 
propósito, na qual tenham sido efetivamente creditados os recursos 
dos precatórios do Fundef, contemplando o período desde o crédito 
dos recursos na conta bancária até a data atual; b) Documentação 
contábil, financeira e patrimonial que respalde a execução de 
despesas à conta de recursos de precatórios do Fundef, composta por 
notas de empenho, notas de liquidação, ordens de pagamento, notas 
fiscais, registros patrimoniais, etc.; c) Cópia de processo administrativo 
de contratação de escritório de advocacia que tratou dos recursos dos 
precatórios do Fundef, se existente, do contrato respectivo, bem como 
de eventuais pagamentos efetivados por conta da referida 
contratação. Em caso negativo, como se procedeu à demanda judicial; 
d) Informar se houve utilização de recursos de precatórios do Fundef 
para pagamento de despesas de pessoal a título de remuneração, 
abono, passivos trabalhistas, etc (art. 22 da Lei 11.494/2007). Se 
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afirmativo, apresentar dados/informações referentes à execução 
orçamentária e financeira dessas despesas, detalhando a metodologia 
de cálculo e os critérios utilizados para definição dos valores pagos, 
bem como os respectivos processos de pagamento; e) Informar se o 
município dispõe de serviços de Assessoramento Jurídico 
(Procuradoria ou similar). Em caso afirmativo, encaminhar as normas 
de organização e funcionamento do referido órgão, inclusive o contato 
(email e celular) do causídico responsável.  
 
Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 
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7. Atos dos Jurisdicionados 

Aviso de Licitação dos Jurisdicionados 

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Picuí 
Documento TCE nº: 59173/18 
Número da Licitação: 00004/2018 
Modalidade: Tomada de Preço 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: ELABORAÇÃO DE PROJETO TECNICO DE IMPLANTAÇÃO 
DE SISTEMA DE TRATAMENTO DE ESGOTO E REALIZAÇÃO DE 
REUSO AGRÍCOLA DO EFLUENTE TRATADO NO MUNICÍPIO 
PICUÍ-PB, PARA REDUZIR A POLUIÇÃO DO RIO PICUÍ E 
PROMOVER UMA MELHORIA NA AGRICULTURA LOCAL 
Data do Certame: 20/08/2018 às 09:00 
Local do Certame: Sala da Comissão Permanente de Licitação 
Valor Estimado: R$ 128.500,00 
Observações: edital corrigido 

 
Jurisdicionado: Superintendência de Obras do Plano de Desenv. do 
Estado 
Documento TCE nº: 61076/18 
Número da Licitação: 00045/2018 
Modalidade: Tomada de Preço 
Tipo: Obras e Serviços de engenharia 
Objeto: PAVIMENTAÇÃO DAS DIVERSAS RUAS NA BAIA DA 
TRAIÇÃO/PB (Rua Projetada 06, Rua José Aguiar de Lima, Rua 
Prefeito Sebastião Francisco Silva, Rua José do Nascimento e Rua 
Projetada 11) 
Data do Certame: 16/08/2018 às 10:30 
Local do Certame: AUDITÓRIO DA SUPLAN 
Valor Estimado: R$ 391.834,15 

 
Jurisdicionado: Superintendência de Obras do Plano de Desenv. do 
Estado 
Documento TCE nº: 61088/18 
Número da Licitação: 00041/2018 
Modalidade: Tomada de Preço 
Tipo: Obras e Serviços de engenharia 
Objeto: PAVIMENTAÇÃO DE DIVERSAS RUAS EM SÃO 
BENTINHO/PB (Rua José Justino Sobrinho, Rua Mônica Joana 
Santana, Rua Projetada O l, Rua Projetada 02, Rua Projetada 04, Rua 
Projetada 05 e Rua Crispiniano Felinto dos Santos) 
Data do Certame: 17/08/2018 às 09:00 
Local do Certame: AUDITÓRIO DA SUPLAN 
Valor Estimado: R$ 460.584,05 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Parari 
Documento TCE nº: 61101/18 
Número da Licitação: 00001/2018 
Modalidade: Concurso 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS NO 
QUADRO EFETIVO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARARI/PB 
Data do Certame: 16/09/2018 às 08:30 
Local do Certame: PM PARARI - CPL 
Valor Estimado: R$ 51.100,00 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Bonito de Santa Fé 
Documento TCE nº: 61133/18 

Número da Licitação: 00017/2018 
Modalidade: Tomada de Preço 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Contratação de serviços especializados de exames 
laboratoriais (patologia clínica) destinados as atividades da secretaria 
de saúde para atender aos usuários do SUS do município de Bonito 
de Santa Fé 
Data do Certame: 20/08/2018 às 09:00 
Local do Certame: Secretaria de Administração do Município 
Valor Estimado: R$ 97.954,93 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Juru 
Documento TCE nº: 61193/18 
Número da Licitação: 00006/2018 
Modalidade: Tomada de Preço 
Tipo: Obras e Serviços de engenharia 
Objeto: A presente licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS 
tem por objeto a contratação de empresa especializada para execução 
dos serviços de ampliação da Escola Municipal de Ensino Infantil e 
Fundamental Coenélio de Souza Nascimento no Distrito de 
Dalmopolis, zona rural, Município de Juru PB. Recursos do Convênio 
608/2017 - SEE. 
Data do Certame: 13/08/2018 às 09:00 
Local do Certame: RUA JOSÉ ALVES BARBOSA, 128 - CENTRO - 
JURU - PB 
Valor Estimado: R$ 81.998,26 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Pombal 
Documento TCE nº: 61298/18 
Número da Licitação: 00049/2018 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS GRÁFICOS DESTINADOS A 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO MUNICÍPIO 
Data do Certame: 15/08/2018 às 09:00 
Local do Certame: Departamento de Licitação 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cuité 
Documento TCE nº: 61316/18 
Número da Licitação: 00038/2018 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
DE TECIDOS E OUTROS PRODUTOS PARA SECRETARIAS E 
PROGRAMAS DESTA PREFEITURA 
Data do Certame: 14/08/2018 às 10:00 
Local do Certame: SEDE DA PREFEITURA, SALA DA CPL 
Valor Estimado: R$ 533.698,85 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Sumé 
Documento TCE nº: 61352/18 
Número da Licitação: 00102/2018 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Medicamentos 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DESTINADOS AO 
HOSPITAL E MATERNIDADE ALICE DE ALMEIDA - CONVÊNIO Nº 
019/2018 
Data do Certame: 10/08/2018 às 12:00 
Local do Certame: SALA DE REUNIÕES DA CPL 
Observações: Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos 
dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 3353-2274. Edital: 
www.sume.pb.gov.br 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Sumé 
Documento TCE nº: 61354/18 
Número da Licitação: 00101/2018 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
ASSESSORIA NA AREA DE EDUCAÇÃO PARA PRESTAR 
SERVIÇOS NA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Data do Certame: 10/08/2018 às 10:30 
Local do Certame: SALA DE REUNIÕES DA CPL 
Observações: Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos 
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Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Várzea 
Documento TCE nº: 61484/18 
Número da Licitação: 00004/2018 
Modalidade: Tomada de Preço 
Tipo: Obras e Serviços de engenharia 
Objeto: Contratação de Empresa para Construção de Infra-estrutura 
de Pavimentação em paralelepípedos em diversas ruas do município 
de Várzea- PB 
Data do Certame: 22/08/2018 às 08:30 
Local do Certame: SALA DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA DE 
VÁRZEA 
Valor Estimado: R$ 416.823,17 

dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 3353-2274. Edital: 
www.sume.pb.gov.br 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Matinhas 
Documento TCE nº: 61422/18 
Número da Licitação: 00002/2018 
Modalidade: Tomada de Preço 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de 
assessoria técnica e engenharia para a elaboração do Plano Municipal 
de Saneamento Básico Participativo do Município de Matinhas/PB. 
Data do Certame: 22/08/2018 às 15:00 
Local do Certame: Prefeitura Municipal de Matinhas Setor Licitações 
Valor Estimado: R$ 101.000,00 
Observações: O edital estará disponível no site 
www.matinhas.pb.gov.br 

 

Errata 

Torna sem efeito a seguinte publicação do dia 24/07/2018: 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Administração 
Documento TCE nº: 57480/18 
Número da Licitação: 00124/2018 
Modalidade: Pregão Presencial 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE FÓRMULAS 
LÁCTEAS E ENTERAIS 

 
Jurisdicionado: Fundo Municipal de Saúde de Dona Inês 
Documento TCE nº: 61436/18 
Número da Licitação: 00014/2018 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Veículos 
Objeto: Aquisição de 02 ambulâncias tipo Furgão para simples 
remoção, para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde 
Data do Certame: 15/08/2018 às 09:00 
Local do Certame: sede da Prefeitura 

 
 
 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Serra Branca 
Documento TCE nº: 61444/18 
Número da Licitação: 00063/2018 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO MEDICINAL 
Data do Certame: 15/08/2018 às 08:30 
Local do Certame: AV. DEP. ALVARO GAUDÊNCIO, 60, CENTRO, 
S. BRANCA 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Serra Branca 
Documento TCE nº: 61448/18 
Número da Licitação: 00064/2018 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: COLETA DE RESÍDUOS PERIGOSOS (RESÍDUOS 
HOSPITALARES) 
Data do Certame: 15/08/2018 às 11:15 
Local do Certame: AV. DEP. ALVARO GAUDÊNCIO, 60, CENTRO, 
S. BRANCA 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Bentinho 
Documento TCE nº: 61455/18 
Número da Licitação: 00032/2018 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Contratação de empresa para locação e manutenção de 
softwares administrativos, destinados a manutenção das atividades 
administrativas de diversas secretarias do município de São 
Bentinho/PB 
Data do Certame: 13/08/2018 às 08:00 
Local do Certame: Sala da CPL, Rua Ernane Roque de Arruda, 
Centro 
Valor Estimado: R$ 63.000,00 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Poço de José de Moura 
Documento TCE nº: 61476/18 
Número da Licitação: 00029/2018 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Aquisição de material gráfico para atender as necessidades 
das diversas secretarias do Município de Poço de Jose de Moura 
Data do Certame: 22/05/2018 às 10:30 
Local do Certame: PREFEITURA MUNICIPAL 
Valor Estimado: R$ 65.219,00 
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